
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2495409 - RS (2023/0406109-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CELSO JIRO KANAYAMA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  NECESSIDADE  DE  COMBATE  A  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA
CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA  N. 182/STJ.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os fundamentos do decisório
combatido,  evidenciando  o  desacerto  das  razões  declinadas  no
julgamento monocrático. 
2.  A  Corte  Especial,  ao  julgar  os EREsp  n.  1.424.404/SP (Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 17/11/2021), decidiu que, em
relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática de
relator,  deverá  a  parte  agravante  refutar  a  todos  os  fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo do
art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida."
3.  Caso  em  que  a  parte  insurgente  não  se  desincumbiu  desse
encargo, pois, nas razões do agravo interno, trouxe à baila questão
dissociada da matéria apreciada no apelo nobre. 
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 30 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  NECESSIDADE  DE  COMBATE  A  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA
CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA  N. 182/STJ.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os fundamentos do decisório
combatido,  evidenciando  o  desacerto  das  razões  declinadas  no
julgamento monocrático. 
2.  A  Corte  Especial,  ao  julgar  os EREsp  n.  1.424.404/SP (Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 17/11/2021), decidiu que, em
relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática de
relator,  deverá  a  parte  agravante  refutar  a  todos  os  fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo do
art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida."
3.  Caso  em  que  a  parte  insurgente  não  se  desincumbiu  desse
encargo, pois, nas razões do agravo interno, trouxe à baila questão
dissociada da matéria apreciada no apelo nobre. 
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de

agravo  interno  manejado  pela União  desafiando  a  decisão  de  fls.  432/439, que  deu

provimento ao recurso especial de Celso Jiro Kanayama, para afastar a preliminar de

coisa julgada adotada no acórdão recorrido e, via de consequência, determinar o retorno

dos  autos  ao  Juízo  de  primeiro  grau,  a  fim de  que  dê  prosseguimento  ao  subjacente

cumprimento de sentença.

Inconformada, a parte agravante sustenta que "o Tribunal a quo deixa claro

que  o  título  executivo  determina  o  pagamento  aos  substituídos  relacionados  na  lista
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anexa à inicial", motivo pelo qual "a v. decisão foi de encontro a jurisprudência deste

próprio Superior Tribunal de Justiça, que tem preservado a coisa julgada, quando há

limitação do rol de beneficiários pelo próprio Sindicato" (fl. 448).

E complementa (fls. 449/450):

Ora, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg
no Recurso Especial  1.513.681/PR 2014/0328929-9, ratificou entendimento já
sedimentado  na  Corte  Superior  de  que  em  havendo  limitação  do  rol  de
beneficiários no título executivo, a despeito da ação de conhecimento ter sido
ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para executá-lo restará adstrita
àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa julgada. 
Confira-se a ementa: 
[...]
De igual modo, a Primeira Turma do Tribunal da Cidadania, mantém o respeito
a coisa julgada,  na hipótese em que o título transitou em julgado com lista
juntada a inicial. Confira-se: 
[...]
Assim, reconhecer a legitimidade aos servidores que não estiveram presentes
naquele momento processual seria estender os efeitos da coisa julgada à parte
manifestamente ilegítima à promoção da execução do julgado. 
Decidir de forma diversa fere o alcance da coisa julgada, e, consequentemente,
o artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal. 

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma do decisório atacado.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 454/468.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação

não comporta conhecimento.

Segundo  o  art.  1.021,  §  1º,  do  CPC,  constitui  ônus  da  parte  recorrente

impugnar especificamente os alicerces do decisório combatido, evidenciando o desacerto

das razões declinadas no julgamento monocrático. 

De outro giro, a Corte Especial, ao julgar os EREsp n. 1.424.404/SP (Rel.

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de  17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo

interno manejado contra decisão monocrática de relator, deverá a parte agravante refutar a

todos os fundamentos empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência

do óbice previsto na Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida."

Na  espécie,  conforme  destacado  no  relatório  acima,  reconheceu-se  a

ausência  de  tríplice  identidade  entre  o  mandado  de  segurança  individual  (MS  n.

96.0012381-0) e a ação coletiva (Processo n. 2001.34.00.002765-2), motivo pelo qual foi

afastada a preliminar de coisa julgada originalmente acolhida pelo Tribunal de origem.
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Já nas razões do agravo interno agora examinado, a parte insurgente tece

considerações no sentido de que "a v.  decisão foi  de encontro a jurisprudência deste

próprio Superior Tribunal de Justiça, que tem preservado a coisa julgada, quando há

limitação do rol de beneficiários pelo próprio Sindicato" (fl. 448).

Evidencia-se,  assim,  que  a  questão  suscitada  pela União encontra-se

dissociada daquela apreciada no decisum atacado,  de onde se conclui  que deixou ela,

como  lhe  incumbia  (art.  1.021,  §  1º,  do  CPC),  de  empreender  efetivo  combate  ao

fundamento ali contido.

Nesse contexto, incide o referido Enunciado n. 182/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 182/STJ E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 932, III, E
1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. As razões de agravo interno não impugnam especificamente os fundamentos
da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus
da parte agravante. Incidência da Súmula 182/STJ e aplicação do disposto no
art. 932, III, c/c o art. 1.021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.023.903/TO, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RAZÕES  QUE  NÃO  IMPUGNAM  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  SÚMULA  N.  182/STJ. OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de agravo interno, o
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada,
o que não ocorreu no presente caso.
2.  Ademais,  em  observância  ao  princípio  da  dialeticidade,  exige-se  do
agravante  o  desenvolvimento  de  argumentação  capaz  de  demonstrar  a
incorreção dos  motivos  nos  quais  se  fundou a  decisão agravada.  Súmula n.
182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.965.607/RS,  Relator  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

ANTE O EXPOSTO, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.495.409 / RS

Número Registro: 2023/0406109-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50067991720184047009 50074846020224040000 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO JIRO KANAYAMA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470
AGRAVADO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CELSO JIRO KANAYAMA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de junho de 2026
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